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RESUMO

Este artigo aborda e analisa questBes praticas e tedricas da violéncia contra a mulher e 0
género feminino e trazer um leque com imensuraveis consequéncias sociais e suas sequelas as
vitimas. Inicialmente iremos contextualizar os diferentes conceitos de violéncias praticadas e
suas causas determinantes sobre a cultura machista e patriarcal no Brasil. Posteriormente
comentar sobre alguns dados ao longo das décadas, discutir sobre a lei Maria da Penha que
empreende mudancas legais, juridicas e processuais.
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ABSTRACT

This article approches and analyze practical and theoretical matters of the violence against
women and the female gender, bringing a variety of immeasurable social consequences and
its sequelae to the victims. Initially will be contextualised different concepts of the violences
practiced and its determinant causes in the sexist and patriarchal Brazilian society.
Posteriorly, will be commented some data over the decades, and discuss about the Maria da
Pena law that undertake legal, juridical and processual changes.
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1 INTRODUCAO

Para a Organizacdo Mundial da Saude, a violéncia se caracteriza pelo uso intencional da
forca fisica ou poder, real ou em ameaca, contra si proprio ou contra outra pessoa, grupo ou
comunidade que o resultado seja a possibilidade de resultar lesdo ou n&o, morte, dano
psicologico, deficiéncia de desenvolvimento ou previsdo. (KRUG et al., 2002)

Conceitos e caracteristicas sobre a violéncia variam de acordo com o tempo e também
espaco, levando em consideracdo a cultura de cada época. O conceito de violéncia se torna
complexo, se implica a diversos elementos e posi¢des tedricas de solugBes, sdo numerosas e
praticamente impossiveis de lista-las. Surge na sociedade de formas diferentes e ndo
conseguimos evitar por completo, pode ser tanto de forma natural como artificial. Ela é
prépria de todos nds seres humanos.

No mundo, todo ano cerca de um milh&o de pessoas ou mais perdem suas vidas e muitas
sofrem ferimentos ndo fatais resultantes de violéncias coletivas, tem-se que a violéncia € uma
das maiores causas de morte de pessoas entre 0s 15 e 44 anos. (DAHLBERG; KRUG, 2002).

No Brasil, a violéncia é um grande problema social e de salde publica. Dito isso, ha
necessidade de analisar os precedentes e as condigfes sociais em que ocorrem, afim de
promover uma diminui¢do de casos de violéncia. Considerando a sociedade capitalista e a
posse de bens materiais, parte da sociedade atual, bem como a divulgacdo de informacdo em
massa, as pessoas veem cada vez mais umas as outras como uma possivel ameaca a sua
seguranca individual. Nos dias atuais, as pessoas enxergam umas as outras como possiveis
ameacas a sua propria seguranca e de seus bens materiais. Ja dizia Rocha (1996, p. 10 apud
LEVISKY, 2010, p. 6-7) diz,

[...] a violéncia, sob todas as formas de suas inumeras manifestacfes, pode
ser considerada como uma forca que transgride os limites dos seres
humanos, tanto na sua realidade fisica e psiquica, quanto no campo de suas
realizacBes sociais, éticas, estéticas, politicas e religiosas. Em outras
palavras, a violéncia, sob todas as suas formas, desrespeita os direitos
fundamentais do ser humano, sem o0s quais o homem deixa de ser
considerado como sujeito de direitos e de deveres, e passa a ser olhado como
um puro e simples objeto.

No entanto, quando falamos de violéncia de género, ha uma estrutura hegemdonica de
poder estabelecida entre as sociedades predominantemente patriarcais, intrinseca entre as

relacOes sociais através da cultura, que diz respeito aos conceitos relacionados a mulher, como
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submisséo, obediéncia, normas de comportamento entre outros, que articula uma imagem
social de reproducdo e subordinacdo ao masculino.

Portanto, o presente artigo tem como objetivo conscientizar e alertar nossa sociedade
como um todo sobre as violéncias acometidas contra as mulheres, adolescentes e criancas.
Pretende abordar e analisar os aspectos juridicos e na lei de como prevenir ou recorrer quando
for vitima de uma violéncia, seus pontos de acesso e onde procurar por ajuda.

Em relacdo ao conceito de género tem grande influéncia na violéncia e crimes contra a
mulher o que é nossa maior luta, além de alcancar a igualdade entre os géneros masculino e
feminino. Para a Organizacdo Mundial das Nagdes Unidas (ONU), é um de seus 17 objetivos
a serem alcangados em 2030.

Como a violéncia de género € um mal que interfere na dignidade e bem-estar da vitima e
de toda a sociedade, nosso compromisso é de garantir que tenham direitos essenciais que 0s

proteja.

2 VIOLENCIA CONTRA A MULHER SOB A PERSPECTIVA DE GENERO

A violéncia contra as mulheres no Brasil e em todo o mundo, ¢ um problema social
muito grave, mesmo com a luta feminista. O assunto nos ultimos anos tem sido alvo de muita
busca e pesguisa, mesmo com pouco avanco. Esse termo é constantemente utilizado como um
sindnimo de violéncia doméstica e de género. Aqui no Brasil, esse conceito comecou a ser
usado na década de 70 nas mobilizacdes feministas contra os feminicidios ocorridos e em
grande nimero desses por maridos das vitimas.

Segundo Pinto (2010, p.15), O feminismo aconteceu a partir das Gltimas décadas do
século XIX, quando as mulheres, primeiro na Inglaterra, organizaram-se para lutar por seus
direitos, sendo que o primeiro deles que se popularizou foi o direito ao voto.

Por longas décadas, as mulheres tinham seus direitos restritos, dado que tudo deveria
passar pela autorizacdo do pai e posteriormente do marido na lei, sendo assim, sua vida
publica era cerceada pelo trabalho doméstico, pelas responsabilidades com irméos, ou filhos e
marido. Além disso, eram obrigadas a se submeterem a autoridade masculina em seu lar e
perante a sociedade porque eram consideradas incapazes de governar tanto a si Como a outros.
Quando referido ao prazer sexual e seu corpo, ndo tinham direito a apresentar nenhuma

liberdade ou autonomia.
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No inicio dos anos 80 tais mobilizacbes se estenderam para a dendncia dos
espancamentos e maus tratos conjugais, formas também muito comuns de violéncia contra a
mulher. Com isso o0 termo passou a ser usado como sindénimo de violéncia doméstica em
funcdo da maior incidéncia deste tipo de violéncia ocorrer no espaco doméstico e/ou familiar
(AZEVEDO, 1985).

Contradizer o consequente da desigualdade entre os sexos feminino e masculino,
mostra seu inicio na relacdo familiar. E possivel entender que a desigualdade entre os sexos
feminino e masculino mostra seu inicio na relacdo familiar.

Segundo Beauvoir (1949), o sexo feminino era considerado subalterno, e inferior,
levando a ter razoaveis brechas no Direito para ratificar crimes cometidos por homens através
de um padréo de defesa que os movimentos feministas retratavam na década de 1980. Através
desses movimentos foi possivel denunciar as diversas violéncias praticadas as mulheres e
ajudando na criacdo de estruturas de apoio as vitimas.

O Ex-Secretario Geral da ONU, Kofi- Annan (2006, p.1) realizou o seguinte

pronunciamento sobre os efeitos da violéncia contra a mulher:

A violéncia contra as mulheres causa enorme sofrimento, deixa marcas nas
familias, afetando vérias geracdes, e empobrece as comunidades. Impede
qgue as mulheres realizem suas potencialidades, limita o crescimento
econdmico e compromete o desenvolvimento. No que se refere a violéncias
contra as mulheres, ndo ha sociedades civilizadas.

Existem muitos pontos em que ha discordancia no plano das teorias feministas em
relacdo ao tema de violéncia doméstica. Essas divergéncias passam pela prépria estruturacao
do feminismo como uma teoria ndo unitaria, mas sim uma forma de pensamento e acéo plural.
O principal conflito de interpretacdo que existe entre diversas teorias feministas é em respeito
ao préprio debate sobre o que significaria os conceitos de sexo e género.

Infelizmente a desigualdade de género que enfrentamos entre masculino e feminino séo
caracterizadas por distincdes bioldgicas. Elas sdo associadas ao conceito de sexo, e nao as
caracteristicas sexuais que diferenciam o homem da mulher, e sim 0 modo como foram
representados e valorizados ao longo da historia e socialmente.

Os primeiros estudos sobre género surgem em meados da década de 1960, através dos

entdo movimentos feministas e homossexuais na Europa e Estados Unidos, onde
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apresentavam uma perspectiva em que as diferengas entre homem e mulher se devem a uma
construcdo historica e cultural.

Na década de 90 os estudos sobre género se tornaram mais amplos e assim passaram a
utilizar “violéncia de género” como um conceito para “violéncia contra a mulher”,
abrangendo ndo s6 mulheres como criangas e adolescentes.

A violéncia doméstica é um dos crimes pautados na relagdo de poder, que se exerce
através de falsas justificativas nas quais o homem é predominante e por isso, demonstra o
papel de autoritarismo em meio as agressdes e a mulher, exercendo um papel inferior deve
tolerar toda e qualquer violéncia.

Dentre muitas das lutas sobre violéncias contra mulheres, existem subgrupos especificos
que lutam para colocar seus problemas mais visiveis pela sociedade como mulheres negras,
idosas, homossexuais e etc.

A violéncia de género é um conceito que abrange vitimas como mulheres cis e
transgénero, criancas e adolescentes de ambos os sexos. No compromisso patriarcal quem
rettm o dominio de poder sdo 0s homens, em questdes sociais, recebendo autorizacdo, com
tolerancia social para punir aqueles que apresentam desorientagao.

No efeito, a ideologia de género se mostra insuficiente ao garantir a preservagdo das
vitimas potenciais as adverténcias do “chefe” ou melhor, patriarca, fazendo assim, a
necessidade de fazer uso e abuso de violéncia. Raro as excecGes em que esse papel de
agressor € invertido e quem faz o uso da violéncia é a mulher e a vitima o homem. Mulheres
quando em grupo social ndo tem, contudo, um projeto de dominagédo/exploracdo do homem.

Quando citamos criangas e adolescentes, estamos falando de um lugar onde a mulher
assume sua funcdo patriarcal com grande frequéncia. Nessa funcdo engloba geracGes mais
novas de méaes, babas, professoras.

Bourdieu (1998, p. 45), fala sobre a violéncia simbdlica e a execugdo do poder simbdlico
aos quais existem nas esferas sociais. Segundo Bourdieu, as estruturas existem no proprio
mundo social e ndo somente no sistema simbolico. Independente da consciéncia e da vontade
dos agentes, as quais sdo capazes de orientar ou coagir suas praticas e representacfes. E
assim, representando os esquemas de percepcdo, pensamentos e acfes que sdo habitus, os
campos e seus respectivos grupos, vao constituir classes sociais.

Historicamente, o machismo impera sobre a cultura dos homens onde acreditam serem

superiores e possuidores de poder. A principal referéncia sobre estudo de género no Brasil
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vem do trabalho da historiadora e feminista americana Joan Scott, em especial o seu artigo

(1988, p.72), onde ela define sua viséo de género.

Minha definicdo de género tem duas partes e varios itens. Eles
estdo interrelacionados, mas devem ser analiticamente distintos.
O coracdo da definicdo reside numa ligacdo integral entre duas
proposicdes: género é um elemento constitutivo das relagdes
sociais, baseado em diferencas percebidas entre os sexos. [...]
Entretanto, minha teorizacdo de género estad na segunda parte:
género como uma forma priméria de significacdo das relacGes
de poder. Talvez fosse melhor dizer que género € um campo
primario no qual ou através do qual o poder é articulado.

A ideologia de género ¢ um dos principais fatores que levam muitas mulheres a
permanecerem em relagdes abusivas, ndo expondo a dominacdo do homem por acharem algo
natural da linhagem masculina e ndo capazes de romper a opressao e violéncia que vivem no
dia a dia.

A dependéncia econdmica, valorizacdo da familia, questdes do casamento, preocupacao
com filhos, e a falta de apoio familiar e social sdo grandes fatores que impedem essa ruptura
de violéncia. Assim, evitam a denuncia por medo de que aumente ainda mais a opressao
sofrida por seu agressor, em que a impunidade em grande parte das vezes prevalece ap0os ser
feita a denuncia.

Por isso é necessario que ao ser feita a denudincia, a vitima seja acolhida, bem orientada
sobre os seus direitos na busca tanto de apoio social, quanto familiar, juridico e psicoldgico,
para que consiga enfim, quebrar uma vida moldada em cima de abuso e violéncia constantes

praticados contra ela.

3 LEI N° 11.340 - LEI MARIA DA PENHA E A VISAO DO DIREITO NO CONCEITO
DE VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER E GENERO FEMININO NO
BRASIL

A Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006, melhor conhecida como Lei Maria da Penha
veio como mecanismo de prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e género
feminino.

Com a criacao da lei, se tornou mais rigorosa toda e qualquer agresséo contra a mulher e

0 género feminino quando se ocorre em meio familiar ou domestico. Maria da Penha Maia
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Fernandes, é uma brasileira nascida no Estado do Ceard. No ano de 1983, Maria da Penha
sofreu dupla tentativa de feminicidio por parte de seu marido resultando apo6s as agressdes
fisicas a paraplegia, necessitando para sua locomocéo a utilizacdo de cadeira de rodas.

Em 1998, quinze anos depois da denincia da violéncia doméstica e tentativa de
homicidio, Maria da Penha, com ajuda do CEJIL (Centro Pela Justica e o Direito
Internacional) e CLADEM (Comité Latino Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos
da Mulher) conseguiu que o seu caso fosse levado até a CIDH/ OEA (Comissdo
Interamericana de Direitos Humanos da Organizacdo dos Estados Americanos).

No ano de 2002, a Corte Interamericana de direitos Humanos condenou o Estado
brasileiro por ter omitido e negligenciado o pedido de Maria da Penha. A Lei 11.340/06 é
fruto de uma organizacdo do movimento feminista do Brasil desde a década de 70 que
denunciavam violéncia doméstica, cor ou politica contra mulheres.

Viver sem violéncia é um direito de toda mulher. Por isso, é necessario informéa-las sobre
seus direitos, saber como exigi-los e onde procurar. E preciso promover uma educagio
acessivel sobre esses direitos ndo somente para mulheres, mas para toda sociedade e devemos
lembra-las que ndo buscam a justica por serem vitimas, mas por serem sujeitos de direitos.

Com a criacdo da lei, fica assim estabelecido para toda mulher que ela tem direito a
protecdo do Estado contra atos de violéncia. Na violéncia doméstica estd especificado
agressdes fisica, psicologica, moral, patrimonial e sexual, e alguns de seus direitos sdo:
Acolhida e escuta; medidas protetivas de urgéncia, acesso prioritario aos programas sociais;
escolta policial para retirada de bens residenciais; atendimento de salde e psicossocial;
boletim de ocorréncia; notificacdo formal da violéncia sofrida ao Ministério de Salde;
atendimento judiciario na regido domiciliada; assisténcia judiciaria da Defensoria Publica;
acesso a casa de abrigo, etc.

A Lei Maria da Penha ndo distingue a orientacdo sexual e identidade de género das
vitimas como “sexo biologico” portanto, se uma transexual feminina e transgéneros sofrem a
violéncia doméstica ou intrafamiliar também terdo direito legal a protecdo e competéncia do
Juizado, ou seja, a lei deve garantir a sua protecdo a todos aqueles que se considerem do
género feminino. A lei Maria da Penha também traz que as mulheres também podem se
enquadrar e serem punidas como agressoras.

Infelizmente as medidas protetivas podem sofrer extin¢do, em alguns casos as vitimas

por inseguranca ou por desconfiarem da protecdo da Lei acabam por desistirem dos
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procedimentos legais. Por seu carater satisfativo e imediato pode, a qualquer momento
requerer a extingdo das medidas as quais solicitadas. Pode haver também a extin¢do por falta
de colaboracéo da vitima.

Torna-se necessaria a criagdo de uma nova ordem, a qual ndo exista distingdo de género,
surgindo outra forma de se constituir as relacfes sociais e 0s papéis exercidos na sociedade
moderna, na qual seja abolida a dominacdo de uma parte sobre a outra, pois é nitida a
dominacdo masculina ainda existente na atualidade, tendo essa tal expressdo; através da
violéncia domeéstica que recai sobre a classe feminina. (ALBUQUERQUE et al., 2014).

No ambito penal, a violéncia é distinta do conceito de lesdo corporal, ou seja, a violéncia
€ 0 género e sua concepcao compde ofensa a integridade fisica e salde somando dos conceitos

de ameaca e os fatos.

4 CAMINHOS E POSSIBILIDADES PARA A PREVENCAO CONTRA O
FEMINICIDIO NO BRASIL

O dia 25 de novembro é marcado pelo Dia Internacional de Combate a Violéncia conta
Mulher, os desafios a serem tracados para o fim dos crimes de 6dio cometidos contra
mulheres, e eleger poucos é uma injustica. Por isso hd a necessidade de comecarmos a
humanizacdo de algum lugar para focar nas redes de apoio as vitimas, na educacdo e
responsabilizacdo dos meios de comunicacao.

Precisamos capacitar e sensibilizar profissionais atuantes em atendimento e
acolhimento de vitimas de violéncia e dar amparo e condigdes fisicas e psicoldgicas para elas.
Hé& ainda uma necessidade maior em melhoria de servi¢cos para que ap6s dendncia, as vitimas
possam seguir, caso contrario, a vitima se torna mais uma na estatistica.

Geralmente se tratando de violéncia doméstica, os cuidados e acolhimentos servem néo
sO para a vitima, mas para o restante de sua familia. Precisara de ajuda financeira, tratamento
psicolégico para enfrentar o abuso e violéncia para que ela possa se reerguer e recomecar sua
vida.

Nossa sociedade ¢ “fundada” por machismo e as estruturas familiares e sociais acabam
abordando a violéncia praticada contra a mulher como algo natural do dia a dia. Para renovar

esse pensamento e agir de forma diferente, precisamos fazer com que essa misoginia se rompa
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e assim entrar com a justica devida. Entrar em escolas, campanhas sociais voltadas a toda
populagéo e classe.

Precisamos colocar em midia que a agressdo e violéncia cometida contra a mulher néo é
algo romantico, muito menos natural culpar a vitima pelo acontecido. No Brasil, quando
retratado um caso de feminicidio temos toda a midia que favorece ainda mais a violéncia.

A Justica Restaurativa € um conjunto ordenado e sistémico de principios, métodos,
técnicas e atividades proprias, que visa a conscientizacdo sobre os fatores relacionais,
institucionais e sociais motivadores de conflitos e violéncia, e por meio do qual os conflitos
que geram dano, concreto ou abstrato s&o solucionados de modo estruturado. (CNJ
02/06/2016, p. 28-33.)

A Justica Restaurativa € vista para o futuro e para restauracdo dos relacionamentos, ao
invés de meramente concentrar no passado e culpa. Ela trata 0 que vocé pode fazer agora para
restaurar. A Justica Restaurativa dissemina um novo olhar, ressignificando a noc¢éo de justica,
até mesmo agregando outros olhares das ciéncias que compfem a interdisciplinaridade,
notadamente a Psicologia. (2019, p.16)

Em Londrina, temos um projeto de trabalhos restaurativo chamado Restaurando
Londrina, localizado no Centro Universitario UNIFIL, Fundado no Ano de 2014/2015, pelo
professor e coordenador Jodo Ricardo Anastacio. Nesse projeto social, trabalhamos com os
seguintes grupos de restauracdo: Ac¢des Sociais; Maiores em Conflito com a Lei; Violéncia
Contra Mulher; Prevencéo nas Escolas e Menores em Conflito com a Lei.

N&o trabalhamos com a punicdo do mal com outro mal, visamos conciliacdo e a
reparacdo dos danos com atitudes e conscientizacdo, ou seja, um carater de ressocializacdo
para quem comete delitos e para as vitimas de violéncia, além da anélise do sistema punitivo e
conscientizacao da sociedade sobre a importancia de se rever conceitos e praticas na resolucédo
de conflitos e aplicacéo das leis.

A cultura e a lei sdo importantes para se considerar na construcao do conceito de género.
Os debates estdo inseridos no interior da sociedade pelos cidad&os.

De acordo com a autora Judith Butler (1990, p.28):

Quando a “cultura” relevante que “constréi” o género ¢
compreendida nos termos dessa lei ou conjunto de leis, tem-se a
impresséo de que o género é tdo determinado e tdo fixo quanto
na formulacdo de que a biologia € o destino. Nesse caso, ndo a
biologia, mas a cultura se torna o destino.
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Outro aspecto também relevante a ser considerado é sobre a ideia de construgdo que esta
se constituido no interior dos debates acerca do conceito de género. De acordo com Beauvoir
(1967, p.09) “Ninguém nasce mulher, torna-se mulher”. Beauvoir nos mostra que se tornar
mulher é uma construcdo, feito de um processo de experiencias vividas. Ela mesma dizia estar
em tentativa de uma construcdo de Beauvoir, notando alguns obstaculos que a limitava e
ameacava seu desenvolvimento e de outras mulheres.

A violéncia contra a mulher e o sexo feminino é uma longa construcdo historica do
movimento feminista, como o principio inicial tratava apenas dos homicidios e posterior
comegaram a mostrar apoio as vitimas de violéncia, assédio, abuso e violéncia étnica.

E necessario entender as formas de violéncias e em como elas s&o observadas por cada
mulher, e na maioria das vezes se torna ineficaz denuncia a violéncia. Ao decorrer de todos
esses anos de luta contra a prevengdo de violéncia domestica e contra o género, ja foram
alcancadas pelos movimentos feministas grandes feitos. O ambito penal de forma mais
protetiva a mulher, a criacdo de novas leis. Mesmo com a criacdo da lei Maria da Penha, o
sistema que funciona conta prevencdo de violéncia é muito ineficaz, sem estrutura e com
poucos recursos sendo ofertados para as vitimas. Com isso necessitamos de investimentos em
politicas publicas de enfrentamento da violéncia doméstica, e principalmente ja organizar o
atendimento que ja é existente.

A lei Maria da Penha hoje é considerada uma das melhores legislacbes protetivas do
mundo, porém isso gera uma falsa sensacéo de dever cumprido ja que os indices de violéncia
contra a mulher e o género feminino resistem e aumentam consideravelmente. Continua

sendo a melhor Lei e 0 melhor meio para as vitimas de violéncia doméstica e intrafamiliar.

5 CONSIDERACOES FINAIS

Mediante as consideracGes pontuadas no decorrer deste artigo, é possivel afirmar que de
nenhuma forma o assunto foi esgotado. A finalidade do artigo é a atuacdo dos movimentos
feministas desde os primordios e toda conquista aqui como um ato de responsabilidade para a
violéncia contra a mulher e o género. Trouxe novas politicas e culturas para modificar o direito no

Brasil, oferecendo as vitimas amparo e justica.
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As modificagbes através da Lei n°® 11/340/2007 — Maria da Penha, ainda apresenta
inconstitucionalidade no seio juridico nas questdes de diferenca de sexos e entre outros argumentos
contraditorios.

A aplicacdo de lei e os seus mecanismos de defesa e protecdo a vitima de violéncia doméstica
tem seu foco principal no setor penal e em seguida na assisténcia que deverao receber.

Por essas contradi¢Bes existentes ainda que, precisamos reforcar a necessidade das politicas
puablicas no enfrentamento da violéncia doméstica e contra 0 género, e priorizar os atendimentos que
Jja séo existentes.

No Pais hoje em dia, existem programas e politicas que necessitam ser implantados em todo
municipio, como uma Delegacia de policia pronta pra receber mulheres vitimas de violéncia
doméstica.

A violéncia contra a mulher vem sendo de construcdes historicas dos movimentos feministas
0s quais tratavam inicialmente sobre homicidios e posteriormente foi uma grande rede de apoio as
mulheres e abrangendo as diversas formas de violéncia contra a mulher e ao género.

A necessidade de apresentar as vitimas de violéncia que precisam seguir com a denuncia para
que se finalize esse ciclo e ela possa recomegcar a vida sem medo e restricdes.

Grandes feitos foram alcangados, mas ainda muitos a serem lutados e conquistados em nosso Pais e
no Mundo. A luta continua para que o retrocesso social, marcado por altos indices de violéncia de

género e contra a mulher atualmente ndo nos afaste cada vez mais do futuro igualitario.
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